
 

Ministério de Minas e Energia 
Consultoria Jurídica 

RESOLUÇÃO No 5, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2001. 
 
Autoriza a ELETRONUCLEAR a retomar ações 
relativas ao empreendimento de geração 
termonuclear da Usina de ANGRA III, e dá outras 
providências. 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA ENERGÉTICA - 
CNPE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 
1997, o art. 2o, § 3o, inciso III, do Decreto no 3.520, de 21 de junho de 2000, e tendo em vista 
as deliberações aprovadas na 4a Reunião Ordinária do Conselho, realizada no dia 5 de 
dezembro de 2001, resolve: 

 
Art. 1o A decisão sobre a retomada das obras da Usina de Angra III dependerá de 

nova Resolução do CNPE, desde que tenham ocorrido, previamente: 
 
I - aprovação, pelos Ministérios da Fazenda - MF, do Planejamento, Orçamento e 

Gestão - MP e de Minas e Energia - MME, da proposta que venha a ser encaminhada pela 
Eletrobrás Termonuclear S.A. - ELETRONUCLEAR para o equacionamento econômico, 
financeiro e orçamentário para a conclusão da Usina de Angra III; 

II - aprovação, pelo Ministério de Meio Ambiente - MMA, da proposta que venha ser 
encaminhada pela ELETRONUCLEAR para o equacionamento ambiental para a conclusão da 
Usina de Angra III, levando em conta a Moção 031, aprovada na 32a Reunião Extraordinária do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, realizada em Brasília, em 14 de novembro 
de 2001; e 

III - definição, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, de solução para 
a armazenagem, de longo prazo, dos rejeitos radioativos de média e baixa atividades, a ser 
implementada até a entrada da usina em operação comercial. 

 
Art. 2o Conceder autorização para a Eletrobrás Termonuclear S.A. - 

ELETRONUCLEAR proceder às seguintes ações: 
 
I - revisar o orçamento para concluir a Usina de Angra III, com a realização de um 

acompanhamento independente; 
II - retomar o processo de licenciamento ambiental do empreendimento; 
III - retomar o processo de licenciamento nuclear do empreendimento; 
IV - negociar o equacionamento do passivo contratual; 
V - negociar o equacionamento econômico, financeiro, orçamentário e ambiental do 

empreendimento, incluindo os financiamentos necessários, providenciando um tratamento 
específico para o fundo de descomissionamento; 

VI - Executar a drenagem, limpeza e recomposição dos canteiros do 
empreendimento; e 

VII - proceder à realização de estudos sobre os custos de geração de eletricidade por 
outras fontes, comparativamente às vantagens e desvantagens de continução da obra da 
Usina de Angra III. 
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Art. 3o A implantação de novas usinas nucleares para integrar o sistema elétrico 
nacional, após o término da construção da Usina de Angra III, deverá ser postergada e 
condicionada à realização de uma ampla avaliação quanto ao uso futuro da tecnologia nuclear 
para a geração de eletricidade no País, através de um Grupo de Estudos com representantes 
de universidades, institutos de pesquisa, entidades empresariais e representantes dos 
Ministérios de Minas e Energia, do Meio Ambiente e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, sob a coordenação do Ministério de Ciência e Tecnologia e custeada pela 
ELETRONUCLEAR, após aprovação do Poder Concedente. 

 
Art. 4o A ELETRONUCLEAR deverá iniciar a implementação de um programa de 

ajuste para estruturar-se como uma prestadora de serviço na área nuclear, preservando o 
conhecimento existente, por meio do desenvolvimento e da implementação de um Programa de 
Gestão do Conhecimento. 

 
Art. 5o O Ministério de Minas e Energia - MME deverá criar um grupo de 

acompanhamento das ações da ELETRONUCLEAR objeto desta Resolução, formado por um 
representante de cada ministério que compõe o CNPE, indicado pelo respectivo Ministro, o 
Presidente da ELETRONUCLEAR e um membro da Sociedade Civil, indicado pelo Ministro de 
Estado de Minas e Energia. 

 
Parágrafo único. O representante do MME presidirá o grupo, que deverá produzir um 

relatório para as reuniões do CNPE. 
 
Art. 6o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

JOSÉ JORGE DE VASCONCELOS LIMA 
 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.1.2002. 


